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Cotia, 27 de março de 2019. 

Ao Departamento de Compras 

Solicito os bons préstimos de viabilizar a aquisição de setenta ventiladores 

pulmonares, para serem usados no Centro de referência para tratamento dos 

pacientes com COVID-19. 

A escolha da aquisição emergencial se justifica pelo fato de ser um aparelho 

usado nos quadros de pacientes graves, onde não permitem que o organismo, 

sozinho, mantenha o processo respiratório de forma espontânea, a falta desse 

equipamento é fatal. 

Considere também a Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

(ESPII) reconhecida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 30 de 

janeiro de 2020, juntamente com a declaração de Emergência de Saúde Pública 

de Importância Nacional (ESPIN) pelo Ministério da Saúde do Brasil através da 

Portaria MS n° 188 de 03 de fevereiro de 2020, conforme decreto n°7.616 de 17 

de novembro de 2011, e Decreto Municipal n° 8.682 de 13 de março de 2020, 

prevendo ações contra a possível entrada do 2019-nCoV no território Brasileiro, 

inclusive no Município de Cotia, cabendo a todos os entes de Saúde Pública se 

prepararem para tal evento. 

Importa registrar que a regularidade do procedimento de dispensa de licitação, 

fundado no art. 24, IV, da Lei n° 8.666/93 somente se concretiza caso sejam 

demonstrados os seguintes pressupostos a seguir listados, os quais entendemos 

estarem atendidos, senão vejamos: 

- A situação excepcional que exija da Administração a 

adoção de medidas urgentes e imediatas, sob pena de 

ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens 

públicos e particulares. 
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JUSTIFICATIVA : A doença provoca diretamente uma alteração na membrana 

que está entre o alvéolo e o capilar pulmonar, essa membrana é agredida pelo 

vírus e provoca uma reação inflamatória, levando a uma inflamação dos 

pulmões. As infecções respiratórias agudas são classificadas como infecções do 

trato respiratório e são a causa mais comum de morbidade e mortalidade entre 

pacientes pediátricos e idosos no mundo todo. A falta de ventilador Pulmonar 

para tratar esses casos mais graves do contágio é fatal. 

A Secretaria Municipal de Saúde, está intrinsicamente envolvida com os 

cuidados necessários deste agravo. Portanto faz-se necessário a aquisição de 

dez ventiladores pulmonares para o atendimento à população em grande escala, 

proporcionando um rápido e necessário suporte respiratório, para os que 

apresentarem insuficiência respiratória devido aos agravos do contágio do Vírus. 

Segundo informação para enfrentamento do surto, o que se objetiva é o 

tratamento dos doentes mais graves estimado em aproximadamente 20% da 

população sintomática respiratória. 

Com base nas informações acima, a Secretaria Municipal de Saúde identifica a 

necessidade de implantar, em caráter de urgência, um Centro de Atendimento 

Hospitalar, composto por enfermarias, leitos clínicos, e leitos de UTI, 

devidamente equipados para receber os casos leves e graves. 

Estima-se que aproximadamente 39.520 pacientes procurem atendimento nos 

serviços de saúde do município durante o período de sazonalidade da doença, 

estimado de março a julho. 

Estimativa população infectada 

Estimativa 
Pop. 	Cotia 

pop. 	Total 
(SEADE 2020) 

1 nfectada 

247.424 	80% 	197.600 
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Estimativa População Sintomática 

Estimativa pop. necessitará 
Pop. Infectada 

serviço saúde 20% 

39.520 197.600 

Estimativa Casos Graves 

Pop Infectada 80% 

197.600 

Pop. 

Necessitará 

serviço saúde 

20% 

39.520 

Casos graves 1% 

395 

Neste contexto, com aumento do número de casos estimados para os próximos 

dias, chegaremos a 395 pacientes com necessidade de leitos de UTI, e 39.125 

leitos de observação, solicito em caráter de urgência a aquisição dess para que 

assim possa valer o artigo 196 da Constituição Federal. 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação. 

Item UN Descritivo Quant. 

1 un Ventilador Pulmonar 70 

- Ter fácil manuseio, com display colorido touch screen; 

- Possuir um completo monitor de ventilação pulmonar 

com gráficos e valores numéricos; 

- Ser dotado de bateria interna com mais de 6 horas de 

autonomia para ventilação pulmonar; 

____ - PosswrumsisternainteUgentedearmes  



r, * 
Ventilação de Volume Controlado (pode ser Assistido) 
PCV 
Ventilação de Pressão Controlada (pode ser Assistido); 
PLV 
Ventilação Limitada a Pressão (pode ser Assistido) 
Disponível Pesos 6,0Kg (Neonatal); 
SIM 
Ventilação Mandatória Sincronizada Intermitente com 
ciclo de Pressão Controlada; 
SIM 
Ventilação Mandatária Sincronizada Intermitente com 
ciclo de Volume Controlado; 
C PAP/PSV 
Ventilação de Pressão Contínua com Pressão de 
Suporte; 
DuaIPAP 
Ventilação em dois níveis de CPAP (com ou sem 
Pressão de Suporte). Através desta modalidade podem 
se realizar ajustes de maneira a obter a modalidade 
APRV (Airway Pressure Release Ventilation) 
Ventilação de Alívio da Pressão nas Vias Aéreas; 
Ventilação não invasiva (VNI ou NIV) 

DR. Magn auter 

Secretário Municipal de Saúde 
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* 
Poder Judiciário 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 

TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE (12135) N° 5001498-66.2020.4.03.61301 2a Vara Federal de Osasco 
REQUERENTE: MUNICIPIO DE COTIA 
Advogado do(a) REQUERENTE: EDUARDO JOAO GABRIEL FLECK DA SILVA ABREU - 5P31 7093 
REQUERIDO: UNIÃO FEDERAL, MAGNAMED TECNOLOGIA MEDICA S/A 

DECISÃO 

Trata-se de ação judicial proposta pelo Município de Cofia em face 
da União e Magnamed Tecnologia Médica S/A, na qual se objetiva, em sede 
de tutela de urgência, provimento jurisdicional destinado a afastar o ato do ente 
federal que requisitou a totalidade dos equipamentos respiratórios produzidos pela 
segunda ré. 

Narra o demandante, em síntese, que, no contexto da disseminação 
mundial da pandemia COVID-19, passou a envidar esforços para a contenção da 
propagação e a ampliação da rede destinada ao atendimento da população local. 

Afirma que, visando dar efetividade às medidas adotadas, buscou a 
aquisição direta de aparelhos de ventilação pulmonar, imprescindíveis ao 
tratamento dos casos mais graves da doença. Para tanto, estabeleceu contato com a 
corre Magnamed, que produz os mencionados equipamentos e está instalada na 
cidade de Cotia, todavia a aquisição restou frustrada, uma vez que a União 
requisitou todos os aparelhos por ela produzidos. 

Assegura que o ato praticado pela União não poderia prevalecer, sob 
pena de inviabilizar o exercício, pelo Poder Público Municipal, da competência 
constitucional na promoção de políticas de saúde pública. 

Juntou documentos. 

É o breve relato. Passo a decidir. 

O artigo 300 do CPC/2015 prevê que a tutela de urgência será 
concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito 
(fumus boni iuris) e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo 
(periculum in mora). 
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Quanto ao tema versado na presente ação, é de conhecimento geral a 
situação calamitosa atual no Brasil, assim como em outros países, decorrente da 
disseminação mundial da pandemia COVJD-19 (novo coronavírus). A propósito, 
tem sido amplamente divulgado o aumento constante de casos confirmados da 
doença no país, existindo uma projeção de crescimento dos números nos próximos 
dias, quando a contaminação pelo vírus atingirá o pico. 

Tal circunstância redundou na implementação de diversas medidas 
para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional. A título de exemplo, em São Paulo foi decretado o estado de 
calamidade pública, nos moldes do Decreto Estadual 64.879, de 20/03/2020. 

Conforme é cediço, a Constituição Federal atribui a todos os entes 
federativos o dever de promover a saúde pública, "mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação", nos moldes do artigo 196. Na mesma toada, o art. 23 da Carga 
Magna preceitua ser competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios a proteção à saúde pública. 

Alinhado às circunstâncias atuais, o Município de Cotia afirmou 
também haver declarado o estado de calamidade pública, por meio do Decreto 
Municipal 8.689/2020. Ademais, tem envidado esforços para a contenção da 
propagação e a ampliação da rede destinada ao atendimento da população local, 
com a instalação de um Centro de Atendimento Hospitalares às pessoas 
contaminadas, com capacidade para 150 novos leitos de "Semi UTI". 

Considerando-se que os casos mais críticos demandam auxílio de 
aparelhos respiratórios, o autor, diretamente e com recursos próprios, buscou 
adquirir aparelhos de ventilação pulmonar fabricados pela corre Magnamed, 
todavia a medida foi frustrada, uma vez que a União requisitou todos os 
equipamentos. 

Feitas essas considerações, compreendo que o ato de requisição de 
todos os aparelhos de ventilação pulmonar, praticado pela União, de fato 
compromete o pleno exercício da competência constitucional na promoção de 
políticas de saúde pública pelo Município autor. 

Consoante asseverado na inicial, há dois casos da doença já 
confirmados na cidade de Cotia, tendo a Secretaria Municipal de Saúde estimado 
que a municipalidade terá de lidar, no pico da infecção, com aproximadamente 395 
casos graves da doença, que demandarão internação em Unidade de Tratamento 
Intensivo e utilização dos mencionados equipamentos respiratórios. 

Logo, em que pese a situação emergencial em cujo contexto foi 
praticado o ato da União, não se afigura razoável permitir a requisição da 
totalidade dos aparelhos de ventilação pulmonar, obstando que o Município de 
Cotia adote as providências de sua alçada no combate à pandemia, notadamente 
diante do mencionado dever constitucionalmente estabelecido. 
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Desse modo, deve ser afastado o ato ora combatido, ao menos até que 
o município consiga equipar os leitos hospitalares preparados para o combate ao 
CO\TID-19, sem prejuízo da destinação de parte dos aparelhos à União, conforme 
demonstrada a concreta necessidade, a ser apurada após o contraditório. 

Portanto, em análise perfunctória, vislumbro a presença dos requisitos 
para a concessão da tutela de urgência pretendida, diante da verossimilhança das 
alegações apresentadas, com fundamento nos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, bem como do periculum in mora decorrente da conjuntura 
atual descrita. 

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência para 
afastar o impedimento à aquisição dos aparelhos de ventilação pulmonar 
fabricados pela corre Magnamed Tecnologia Médica S/A, suspendendo os efeitos 
do ato de requisição (Oficio 43/202o/CGIES/DLOG/SE/MS) nessa parte. 

Intime-se a empresa fornecedora, em regime de plantão, a fim de 
que não obste a aquisição dos aparelhos solicitados pelo Município de Cotia, com 
base na referida requisição feita pela União. 

Defiro o prazo de 15(quinze) dias para o autor aditar a pti.ção inicial, 
nos termos do art. 3Q3,1,J,_do  CPC12015. 

Citem-se e intimem-se, com urgência. 

Osasco, data incluída pelo sistema PJE. 

ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETI'I 

Juíza Federal 
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